
ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

MENSAGEM N° 002/2013 Boca da Mata, AL., 25 de janeiro de 2013.

Exm°. Sr.
SALVADOR SATÍRIO DA COSTA
DD. Presidente da Câmara de Vereadores do município de Boca da Mata
NESTA.

Senhor Presidente,

Temos a honra de submeter à consideração de V. Ex:i. e dos
Ilustres membros dessa Egrégia Câmara, o Projeto de Lei n° 001/2013, em
anexo, que dispõe sobre o Parcelamento e/ou Reparcelamento de débitos com o
Regime Próprio de Previdência Social, tendo em vista a obrigatoriedade da
regularização das disposições do Ministério da Previdência Social.

Solicito se digne V. Exa. autorizar a tramitação do
precitado Projeto em regime de urgência, de acordo com o Regimento
Interno da Câmara e da Lei Orgânica.
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROJETO DE LEI N° 002, DE 25 DE JANEIRO DE 2013.

Dispõe sobre o parcelamento e/ou reparcelamento de
débitos oriundos de contribuições previdenciárias
devidas e não repassadas ao Regime Próprio de
Previdência Social do Município de Boca da Mala -
BOCA DA MATA PREV.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, nu
uso de suas atribuições legais conferidas na Lei Orgânica deste Município, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Fica o Chefe do poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei. a
confessar, parcelar e/ou reparcelar os débitos previdenciários do Município de Boca da Mata
junto ao Regime Próprio de Previdência Social deste Município, correspondente às
contribuições patronais eventualmente não repassadas ao RPPS deste Município, com
vencimento até 31 de outubro de 2012, observado a legislação previdenciária aplicável.

Parágrafo Único - A autorização de que trata o caput é extensiva aos exercícios anteriores,
desde que observado a Portaria n° 83, de 18 de março de 2009. do Ministério da Previdência
Social, da seguinte forma:

1 - Para as contribuições patronais, devidas e não repassadas tempestivamente ao RPPS deste
Município, relativas às competências supracitadas, após confessadas, poderão ser parceladas
num prazo máximo de pagamento de até 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais c
sucessivas;
II - Para as contribuições descontadas dos segurados ativos e inativos. e dos pensionistas,
relativas as competências, supracitadas, poderão ser parceladas num prazo máximo de
pagamento em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas;
III - Os débitos oriundos das contribuições devidas e não repassadas pelo Munic íp io ao
RPPS do período de 01 de novembro de 2012 a 31 de dezembro de 2012. poderão sor
parceladas num prazo máximo de pagamento em até 60 (sessenta) parcelas mensais c
consecutivas, amparado legalmente pelos incisos I e II. do art. 2° da Portaria MPS N° 21
de 16 dejaneiro de 2013.

Art. 2°. O pagamento dos valores apurados das parcelas inicial e vincendas até o término
e total quitação do Acordo de Parcelamento Débito junto ao RPPS estão vinculados ao
Fundo de Participação dos Municípios - FPM.

Art. 3". Para apuração do montante devido os valores originais serão atuali/.ados pelo
índice IPCA, acrescido de juros legais de 6% (seis por cento) ao ano acumulados desde a
data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento.



Parágrafo único. As parcelas vincendas e vencidas serão atualizadas pelo índice I PC A
acrescido de juros legais de 6% (seis por cento) ao ano acumulados desde a data da
assinatura do termo de acordo de parcelamento até o mês do efetivo pagamento.

Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor na
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Boca\da Mata, Estado de Alagoas,
aos 25 dias do mês de janeiro do ano de 2J013.
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